
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.969 - MG (2016/0231815-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALE S/A 
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO  - MG009007 
   JULIANA JUNQUEIRA COELHO  - MG080466 
   LILIAN CLAUDIA DE SOUZA E OUTRO(S) - MG140567 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITABIRA 
ADVOGADO : ANA MARIA DIAS CARDOSO  - MG050579 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA. ENVIO DO CARNÊ. PRECEDENTES. 
DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 
QUESTÃO ATRELADA AO  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rejeita-se a preliminar de violação do art. 535 do CPC, pois não há falar em 
negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica 
tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a constituição definitiva do 
crédito tributário, no caso do IPTU, se perfaz pelo simples envio do carnê ao 
endereço do contribuinte.
3. O Tribunal de origem, com base na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, decidiu que foram atendidos os requisitos legais para a regularidade da 
Certidão de Dívida Ativa. A verificação da regularidade, ou não, da CDA esbarra no 
enunciado da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.969 - MG (2016/0231815-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALE S/A 
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO  - MG009007 
   JULIANA JUNQUEIRA COELHO  - MG080466 
   LILIAN CLAUDIA DE SOUZA E OUTRO(S) - MG140567 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITABIRA 
ADVOGADO : ANA MARIA DIAS CARDOSO  - MG050579 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por VALE S.A. contra decisão monocrática 

ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA. 
ENVIO DO CARNÊ. PRECEDENTES. DISCUSSÃO ACERCA DOS 
REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO  
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante que (i) a ausência de 

manifestação do Tribunal de origem quanto a divergência entre as datas em que teria ocorrido a 

suposta notificação da agravante e entre as datas em que os créditos teriam sido constituídos 

implica nulidade do acórdão por violação do art. 535, II, do CPC; (ii) a referida divergência de 

datas afeta a liquidez e certeza do crédito tributário e acaba por comprovar o argumento da 

agravante de que não foi efetivamente notificada da constituição do crédito tributário.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Em impugnação, o agravado argumenta ser despiciendo reabrir a discussão de todo o 

mérito já exaurido em primeira e segunda instâncias, devendo ser rechaçada a tese de que um 

ofício endereçado à agravante supostamente conteria datas de vencimento diferentes das CDAs.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.969 - MG (2016/0231815-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA. ENVIO DO 
CARNÊ. PRECEDENTES. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS DE 
VALIDADE DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO  REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Rejeita-se a preliminar de violação do art. 535 do CPC, pois não há falar em 
negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica 
tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a constituição definitiva do 
crédito tributário, no caso do IPTU, se perfaz pelo simples envio do carnê ao 
endereço do contribuinte.
3. O Tribunal de origem, com base na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, decidiu que foram atendidos os requisitos legais para a regularidade da 
Certidão de Dívida Ativa. A verificação da regularidade, ou não, da CDA esbarra no 
enunciado da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Em que pesem os argumentos expendidos nas razões do agravo, a irresignação não 

prospera.

Quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o Tribunal 

a quo, de modo fundamentado, tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a 

controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
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jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte.

Acrescente-se que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor 

a respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando para fundamentar o 

decidido fazer uso de argumentação adequada, ainda que não espelhe quaisquer das linhas de 

argumentação invocadas.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DAS TARIFAS DE EMBARQUE EM TERMINAIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 

origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 

autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 624.116/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015)

Rejeita-se, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a constituição definitiva do crédito 

tributário, no caso do IPTU, se perfaz pelo simples envio do carnê ao endereço do contribuinte. A 

propósito:

TRIBUTÁRIO. IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA TESE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Constituído o crédito tributário pelo envio do carnê ao endereço do 

sujeito passivo e encontrando-se pendente o prazo de vencimento para o 

pagamento voluntário, ainda não surge para o credor a pretensão 

executória, sem a qual não tem início o prazo prescricional.  Precedentes: 
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EDcl no AREsp 44.530/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 28/03/2012; AgRg no Ag 1310091/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

02/09/2010, DJe 24/09/2010; e REsp 1180299/MG, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 08/04/2010.
2. Caso em que o Tribunal local se limitou a assentar que a ação fora ajuizada 
após o quinquênio legal, sem que houvesse o prequestionamento do marco inicial 
da pretensão executória.
3. Neste contexto, acolher as razões recursais, demandaria, necessariamente, 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 483.947/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
julgado em 16/6/2014, DJe 24/6/2014) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. A constituição definitiva do crédito tributário, no caso do IPTU, se perfaz 

pelo simples envio do carnê ao endereço do contribuinte, nos termos da 

Súmula 397/STJ. Contudo, o termo inicial da prescrição para a sua 

cobrança é a data do vencimento previsto no carnê de pagamento, pois é 

esse o momento em que surge a pretensão executória para a Fazenda 

Pública.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.310.091/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 2/9/2010, DJe 24/9/2010) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO 
FISCAL - IPTU - ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 302 DO CPC - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ - 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 131, 458 E 535 DO CPC - 
ANÁLISE DOS REQUISITOS DA CDA - SÚMULA 7/STJ - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL - DESNECESSIDADE DA SUA JUNTADA AOS 
AUTOS DA EXECUÇÃO - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - ENVIO DO 
CARNÊ DE PAGAMENTO - SÚMULA 397/STJ.
[...]

5. A constituição definitiva do crédito tributário, no caso do IPTU, se perfaz 

pelo simples envio do carnê ao endereço do contribuinte, nos termos da 

Súmula 397/STJ. Entretanto, o termo inicial da prescrição para a sua 

cobrança é a data do vencimento previsto no carnê de pagamento, pois é 

esse o momento em que surge a pretensão executória para a Fazenda 
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Pública.
6. Necessidade do retorno dos autos à origem para a análise da incidência da 
prescrição à luz do entendimento jurisprudencial do STJ.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
(REsp 1.180.299/MG, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado 
em 23/3/2010, DJe 8/4/2010) (grifou-se)

No caso dos autos, o Tribunal local decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ, ao 

consignar, in verbis:

Isso porque, conforme documentos inseridos nos autos, o Município de Itabira 

constituiu de maneira adequada o crédito tributário, pois houve remessa de 

guias de pagamento anexas ao ofício inserido nas f. 156. Tal conclusão é 
possível ante o A R de f. 157.
[...]

Logo, a recorrente foi corretamente notificada da constituição do crédito 

tributário.

Ademais, o Tribunal de origem, com base na análise do conjunto fático-probatório dos 

autos, decidiu que foram atendidos os requisitos legais para a regularidade da Certidão de Dívida 

Ativa. Confira-se, por oportuno, o seguinte fragmento do acórdão recorrido:

No que tange à nulidade das CDA's, esta não merece prosperar, haja vista que a 
formação do documento observou todos os requisitos obrigatórios, arrolados no 
art. 202 do CTN e no § 5o do art. 2º da Lei de Execuções Fiscais, quais sejam:
[...]
As CDAs inseridas nas f. 05/08 da Execução Fiscal em apenso contêm todas as 
exigências legais supramencionadas, pois descrevem a origem e a natureza do 
crédito, o valor originário do débito tributário, bem como o termo inicial e a forma 
de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei.

Nesse contexto, a verificação da regularidade, ou não, da Certidão da Dívida Ativa 

pressupõe, necessariamente, a reapreciação de matéria fática, o que é vedado nesta instância 

especial, conforme enuncia a Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA. 
ART. 133, DO CTN. REVISÃO DA PREMISSA FIRMADA PELO ACÓRDÃO 
DE ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em foco, o Tribunal de origem asseverou, com base no suporte 
fático dos autos, estar demonstrada a alegada sucessão empresarial, assim 
mantendo o deferimento da inclusão da empresa no polo passivo do feito fiscal.
2. A revisão do entendimento firmado pelo acórdão de origem encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ. Precedentes: REsp 876.078/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 
de 6/11/2008, REsp 768.499/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 15/5/2007, 
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AgRg no Ag. 760.675/MG, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 30/4/2007, AgRg no 
REsp 1.167.262/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 17/11/2010.

3. A verificação acerca do preenchimento in concreto dos requisitos 

essenciais de validade de CDA é providência que demanda o revolvimento 

do conteúdo fático-probatório dos autos, não sendo cabível, nesta esfera 

especial, reexaminar tais elementos, a teor do Enunciado de Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 460.174/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, julgado em 19/5/2015, DJe 28/5/2015) (grifou-se)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA CDA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ASSINATURA DIGITAL. 
FAZENDA NACIONAL. VALIDADE.

1. O entendimento desta Corte é firme no sentido de que é inviável a 

análise de possíveis vícios de nulidade da CDA não reconhecidos pelo 

acórdão recorrido, porquanto implica reexame fático-probatório. Aplica-se, 

portanto, o óbice da Súmula 7 do STJ.
2. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os documentos 
produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da 
origem e de seu signatário, na forma da lei, são considerados originais para todos 
os efeitos, nos termos do artigo 11 da Lei 11.419/2006. Nesse sentido: REsp 
1.258.802/MS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9.8.2011, 
DJe 30.8.2011.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.501.954/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 7/4/2015, DJe 21/5/2015) (grifou-se)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CDA. IMPLEMENTAÇÃO DOS 

REQUISITOS. REEXAME DA PROVA.
Se a reforma do julgado demanda o reexame da prova, o recurso especial é 
inviável (STJ, Súmula nº 7). Ressalva de ponto de vista. Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no AREsp 217.420/CE, Primeira Turma, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
julgado em 18/2/2014, DJe 25/2/2014) (grifou-se)

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos que 

nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção em todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0231815-0 REsp 1.623.969 / 

MG

Números Origem:  00003912020128130317  10317120000391003

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALE S/A 
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO  - MG009007 

 JULIANA JUNQUEIRA COELHO  - MG080466 
 LILIAN CLAUDIA DE SOUZA E OUTRO(S) - MG140567 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ITABIRA 
ADVOGADO : ANA MARIA DIAS CARDOSO  - MG050579 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE S/A 
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO  - MG009007 

 JULIANA JUNQUEIRA COELHO  - MG080466 
 LILIAN CLAUDIA DE SOUZA E OUTRO(S) - MG140567 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITABIRA 
ADVOGADO : ANA MARIA DIAS CARDOSO  - MG050579 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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